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 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06187, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas  Marca   Modelo  Validade
SHQ5A99 FIAT  ARGO 1.0  28/04/2024

Número de referência: DERSP-PRC-2023/06187
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06262, salientando-se a manifestação favo-
rável do órgão técnico competente COP -Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088 de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA ficando o veículo abaixo relacionado, habilitado 
a prestar serviços de escolta, para o transporte de cargas indi-
visíveis e ou excedentes em peso e ou dimensões, quando em 
circulação nas rodovias estaduais:
Placas             Marca            Modelo                        VALIDADE
SHQ5B37          FIAT                 ARGO 1.0                       02/05/2024

(Processo DERSP-PRC-2023/06262)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06259, salientando-se a manifestação favo-
rável do órgão técnico competente COP -Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088 de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA ficando o veículo abaixo relacionado, habilitado 
a prestar serviços de escolta, para o transporte de cargas indi-
visíveis e ou excedentes em peso e ou dimensões, quando em 
circulação nas rodovias estaduais:
Placas             Marca            Modelo                        VALIDADE
SHQ5B51          FIAT                 ARGO 1.0                       02/05/2024

(Processo DERSP-PRC-2023/06259)

 Procuradoria Geral do 
Estado
 GABINETE DA PROCURADORA GERAL

 Resolução PGE nº 24, de 11 de maio de 2023
Altera a redação do artigo 5º da Resolução PGE nº 68, de 

11 de outubro de 2011, que disciplina a implantação da Grati-
ficação de Atividade Especial - GAE no âmbito da Procuradoria 
Geral do Estado

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º, XXV, da Lei Com-
plementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º da Lei Complemen-
tar nº 724, de 15 de julho de 1993, na redação dada pela Lei 
Complementar nº 1.113, de 26 de maio de 2010;

CONSIDERANDO o Decreto nº 57.393, de 30 de setembro 
de 2011;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de compatibilizar a 
Gratificação de Atividade Especial - GAE com as peculiaridades 
do Gabinete do Procurador Geral do Estado e Subprocuradorias 
Gerais,

RESOLVE:
Artigo 1º - O artigo 5º da Resolução PGE nº 68, de 11 de 

outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
"“Artigo 5º - O Procurador do Estado designado para 

prestar serviços no Gabinete do Procurador Geral do Estado, 
Subprocuradorias Gerais ou Centro de Estudos da Procuradoria 
Geral do Estado perceberá a Gratificação por Atividade Especial 
(GAE), decorrente da natureza do serviço, no valor correspon-
dente a 20% sobre a soma do valor da referência e do Regime 
de Advocacia Pública - RAP do Procurador do Estado Nível V, 
calculada proporcionalmente ao número de dias de efetivo 
exercício, desde que não ocupe cargo em comissão.

Parágrafo único - Na hipótese em que a designação para 
prestar serviços no Gabinete do Procurador Geral do Estado 
ou nas Subprocuradorias Gerais envolver o desempenho de 
atividades especiais de caráter urgente, sem prejuízo das atri-
buições normais do cargo de Procurador do Estado, o percentual 
de que trata o "caput" será de 25% (vinte e cinco por cento) 
sobre a soma do valor da referência e do Regime de Advocacia 
Pública - RAP do Procurador do Estado Nível V, calculado pro-
porcionalmente ao número de dias de efetivo exercício, desde 
que o Procurador do Estado designado não ocupe cargo em 
comissão." (NR)

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Republicada por conter incorreção)
 Despacho da Procuradora Geral do Estado, de 15-5-

2023
Nos termos e para os fins do disposto no Decreto nº 62.350, 

de 26 de dezembro de 2016, a Procuradora Geral do Estado faz 
saber que ficam DEFERIDOS os acordos abaixo relacionados. Os 
respectivos termos de acordo estarão disponíveis no portal ele-
trônico (http://www.portal.pge.sp.gov.br/precatorios/) e deverão 
ser assinados digitalmente no prazo de prazo de 30 (trinta) dias 
corridos a partir da publicação deste ato. Em caso de dúvida, 
o suporte técnico poderá ser contatado, preferencialmente por 
meio do aplicativo "WhatsApp", nos telefones: (11) 3372-6518 
e (11) 3372-6674.

Protocolo 20220003716, Processo 393691220188260053, 
Tribunal de Justiça 1º Grau - SP, Comarca da Capital - Foro Hely 
Lopes, 3ª Vara da Fazenda Publica, Entidade Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo, Reqte Laguz I Fundo de Investimento 
Em Direitos Creditórios Não Padronizados., Adv Innocenti Advo-
gados Associados;

Protocolo 20220003951, Processo 207639620198260053, 
Tribunal de Justiça 1º Grau - SP, Comarca da Capital - Foro Hely 
Lopes, 13ª Vara da Fazenda Publica, Entidade Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo, Reqte BANCO PAULISTA S A, Adv Beatriz 
Rodrigues Bezerra;

Protocolo 20220003968, Processo 0000357-
16.2001.8.26.0302, Tribunal de Justiça 1º Grau - SP, Comarca 
de Jaú, 4ª Vara Cível, Entidade Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo, Reqte Xpjus Fundo de Investimento Em Direitos 
Creditórios Não-padrozizados, Adv ANA LUIZA BRITTO SIMOES 
AZEVEDO;

Protocolo 20220003971, Processo 352917220188260053, 
Tribunal de Justiça 1º Grau - SP, Comarca da Capital - Foro Hely 
Lopes, 2ª Vara da Fazenda Publica, Entidade Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo, Reqte Laguz I Fundo de Investimento 
Em Direitos Creditórios Não Padronizados., Adv Innocenti Advo-
gados Associados;

Protocolo 20220003977, Processo 0010999-
67.2011.8.26.0053, Tribunal de Justiça 1º Grau - SP, Comarca da 
Capital - Foro Hely Lopes, 9ª Vara da Fazenda Publica, Entidade 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, Reqte BANCO PAU-
LISTA S A, Adv Beatriz Rodrigues Bezerra;

Protocolo 20220003999, Processo 10530564420158260053, 
Tribunal de Justiça 1º Grau - SP, Comarca da Capital - Foro Hely 
Lopes, 1ª Vara da Fazenda Publica, Entidade Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo, Reqte Cristiana Marisa Thozzi (hono-
rários/custas), Adv Cristiana Marisa Thozzi (honorários/custas);

 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE DE 15-05-2023
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06216, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:

Placas Marca Modelo Validade
SHQ5A85 FIAT ARGO 1.0 28/04/2024
DERSP-PRC-2023/06216
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06188, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa ESCOLTA COSTA 
LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar serviços de 
escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou excedentes 
em peso e ou dimensões, quando em circulação nas rodovias 
estaduais:
Placas   Marca    Modelo    Validade
RMN4I93   FIAT    MOBI EASY    09/05/2024

(Processo DERSP-PRC-2023/06188)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06195, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas Marca Modelo  Validade
SHQ5A83  FIAT ARGO 1.0  26/04/2024

(Processo DERSP-PRC-2023/06195)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06198, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas Marca Modelo Validade
SHQ5B12 FIAT ARGO 1.0 02/05/2024

 (Processo DERSP-PRC-2023/06198)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06190, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placa  Marca  Modelo  Validade
SHQ5A88  FIAT  ARGO 1.0  28/04/2024

Número de referência: DERSP-PRC-2023/06190
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06199, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas Marca Modelo Validade
SHQ5B39 FIAT ARGO 1.0 02/05/2024

 (Processo DERSP-PRC-2023/06199)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06221, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas Marca Modelo Validade
SHQ5A80 FIAT ARGO 1.0 26/04/2024

 (Processo DERSP-PRC-2023/06221)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06225, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas Marca Modelo Validade
SHQ5A97 FIAT ARGO 1.0 28/04/2024

(Processo DERSP-PRC-2023/06225)
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06193, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEÍCULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas  Marca  Modelo  Validade
SHQ5A77  FIAT  ARGO 1.0  26/04/2024

Número de referência: DERSP-PRC-2023/06193
 DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Diante dos elementos de instrução constantes do Processo 

DERSP-PRC-2023/06213, salientando-se a manifestação favorá-
vel do órgão técnico competente, COP - Adm. Pedágios, Fiscal 
de Peso e Autorização Especial da Diretoria de Operações, de 
acordo com o disposto na Portaria SUP/DER 088, de 18/06/2021, 
DEFIRO o pedido formulado pela empresa NBH ESCOLTA DE 
VEICULOS LTDA, ficando o veículo abaixo, habilitado a prestar 
serviços de escolta, para o transporte de cargas indivisíveis e ou 
excedentes em peso e ou dimensões, quando em circulação nas 
rodovias estaduais:
Placas  Marca  Modelo  Validade
SHQ5A86  FIAT  ARGO 1.0  28/04/2024

Número de referência: DERSP-PRC-2023/06213

Artigo 10 - A inobservância pelo solicitante do disposto 
nesta Portaria implicará na negação da autorização para a 
realização do evento.

Artigo 11 - No caso de evento realizado sem a autorização 
do DER ou em desconformidade com o autorizado serão aplica-
das as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;
b) Cancelamento do evento, prova ou competição desporti-

va e revogação da ARE;
c) Recálculo dos custos operacionais excedentes por conta 

da realização do evento;
d) Multa de 30% sobre a caução ou fiança que irá con-

siderar ainda o recálculo dos custos operacionais excedentes, 
quando do descumprimento de qualquer obrigação prevista na 
ARE, a ser aplicada pelo DER/SP.

Artigo 12 - A inobservância do disposto no Artigo 1º impli-
cará ao responsável pela realização de provas ou competições 
desportivas e evento, conforme disciplinado no § 3º do Artigo 
95 do CTB1, na aplicação da penalidade de multa no valor de 
R$ 488,10 (atualizado conforme legislação), além de multa 
diária no mesmo valor até a regularização da situação, bem 
como, na cobrança de eventuais custos operacionais utilizados 
para a preservação da segurança viária, independentemente de 
cominações cíveis e penais cabíveis.

Artigo 13 - Caso o DER/SP venha a ter conhecimento de 
intenção da realização de evento à sua revelia, que poderá 
caracterizar risco à segurança viária, será encaminhada solicita-
ção prévia à Área Jurídica do DER/SP, para fins de propositura de 
medida judicial de caráter preventivo (INTERDITO PROIBITÓRIO), 
visando a não realização do evento.

Parágrafo único – Quando constatada a infração descrita no 
caput do artigo supracitado, o organizador deverá ser formal-
mente notificado sobre as irregularidades e infrações praticadas, 
bem como sobre a legislação a qual rege a matéria, nos termos 
do ANEXO V e VI.

Artigo 14 - A Autorização para a Realização de Eventos 
não exime seus beneficiários da responsabilidade por even-
tuais danos que vierem a causar aplicando-se- lhes, no que 
couber, as penalidades estabelecidas pelo Decreto nº 44.043, 
de 23/06/1999, que regulamenta a Lei nº 7.452, de 26/07/1991, 
que estabelece penalidades administrativas, bem como pelo 
Decreto nº 44.492, de 07/12/1999, que regulamenta a Lei nº 
9.468, de 27/12/1996, que proíbe a venda de bebidas alcoólicas 
nos estabelecimentos que especifica.

CAPÍTULO III - DAS RESTRIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DAS 
PROVAS OU EVENTOS

Artigo 15 - O tempo máximo de utilização das faixas de 
rolamento e/ou acostamentos deverá ser analisado e dimensio-
nado, de acordo com a especificidade de cada evento, durante 
a discussão técnica entre a organização do evento, o corpo 
técnico do DER/SP e o Policiamento Militar Rodoviário, sempre 
objetivando a segurança viária.

Artigo 16 - Deverá a organização das provas ou eventos 
identificar e receber autorização para a utilização de bolsões 
previamente localizados, com capacidade para abrigar todos os 
seus integrantes e as equipes de apoio.

Artigo 17 - Deverá ser criteriosamente avaliada a viabili-
dade de utilização da rodovia para a realização de quaisquer 
provas ou eventos, em especial quando:

a) Não houver acostamentos pavimentados;
b) Não possuir rotas alternativas de acesso a comunidades 

lindeiras.
c) A época da realização do evento coincida com a de fenô-

menos climáticos como de intensa neblina;
d) O trecho da rodovia a ser utilizado tratar-se de serra ou 

de traçado lindeiro às praias; e
e) Aos domingos ou feriados em rodovias dotadas de 

interesse turístico.
CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 18 - O disposto nesta portaria não se aplica aos 

transeuntes que utilizam os ciclos como meio de transporte, 
quais sejam, deslocamento ao trabalho e trânsito comum, ou 
seja, aqueles alheios às atividades de desporto e eventos em 
geral descritos nos § 1º e § 2º do artigo 1º.

Parágrafo único - Os comboios de ciclistas serão qualifica-
dos como tentativa de provas, eventos ou competições desporti-
vas, inclusive ensaios ou preparativos, culminando assim na apli-
cabilidade de medidas cabíveis descritas nos Artigos 10º e 11º.

Artigo 19 - Compete ao solicitante assegurar a infraestru-
tura compatível com as características do evento, fornecendo, 
inclusive, a sinalização necessária sob orientação do DER/SP.

Artigo 20 - Para a competente autorização deverão ser 
preenchidos todos os campos do Relatório de Eventos que se 
constitui no ANEXO IV.

Artigo 21 - Os Anexos citados nesta portaria acham-se 
disponibilizados no site www.der.sp.gov.br.

Artigo 22 - Eventuais dúvidas ou omissões quanto à apli-
cação da presente portaria serão dirimidas pela DO - Diretoria 
de Operações.

Artigo 23 - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas a Portaria SUP/DER-130-
18/11/2021 e a Portaria SUP/DER-048-11/04/2022.(referente ao 
DERSP-EXP-2023/05420)

 Portaria SUP/DER-031-11/05/2023
Altera a Portaria SUP/DER-132-16/12/2022 que delega 

competência para requisição de Passes Rodoviários. (1.6) (1.9)
O Superintendente do Departamento de Estradas de Roda-

gem do Estado de São Paulo, de conformidade com o inciso XIX 
do Artigo 18 do Regulamento Básico do DER, aprovado pelo 
Decreto nº 26.673, de 28/01/1987, resolve:

Artigo 1º - Ficam alterados os itens abaixo relacionados, 
referentes ao Artigo 1º da Portaria SUP/DER-132-16/12/2022, na 
seguinte conformidade:

I - ÓRGÃOS DA SEDE
NOME  R.G.
a) GAB

MILTON MAGALHÃES COSTA  *.335.***-2
ALZIRA MARIA ALENCAR SANTOS  **.818. ***

...
e) DP

ANDERSON BARBOZA ESTEVES  **.043.***-4
SONIA LUZIANA TAVARES BELTRAO FARIAS  **.788.***

f) DA
BENEDITA APARECIDA DE SIQUEIRA  **.490.***-8
NALIENE MOURA DA SILVA  **.814.***-0
VALQUIRIA DE FATIMA FLORENTINO  **.353.***-9

g) DO
DENI LORETTI FILHO  **.226.***-0
VANIA TORQUATO SOBRADO  *.827.***

h) DE
JOSÉ CARLOS DE MORAES RODRIGUES ALVES  *.804.***-1

II - DIVISÕES REGIONAIS
NOME  R.G.

...
h) DR.08

ALFREDO LÁZARO NETO  *.760.***
ALBERTO MASSATO NAKAGE  *.808.***
DENISE MARIA CAMARGO MACHADO CASTELLO BRANCO **.226.***-9
EDUARDO ANTONIO ROSENDO **.280.***-1
ELIANA APARECIDA PEREZ EGYDIO DOS SANTOS  *.797.***
GERSON ROMÃO CORREA  **.726.***
JOEL SOARES BARBOZA  *.913.***-7
LÚCIA HELENA RAMOS PIANA  **.864.***
LUIMAR HECK PAES LEME  *.527.***
MAURICIO LELLIS FRANCO  *.447.***
NELSON JOSÉ VICENTINI   **.282.***.

...
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. (referente ao DERSP-PRC-2023/06251)

 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM

 Portaria SUP/DER-032-13/05/2023
Regulamenta os procedimentos pertinentes a autorização 

para a realização de provas ou competições desportivas, assim 
como de eventos em geral nas rodovias do Estado de São Paulo 
sob circunscrição do DER. (1.6)

O Superintendente do Departamento de Estradas de Roda-
gem do Estado de São Paulo, de conformidade com o disposto 
no inciso VII do artigo 18 do Regulamento Básico do DER/SP, 
aprovado pelo Decreto nº 26.673, de 28/01/1987, e consideran-
do, em especial, o disposto nos artigos 21, 67 e 95 da Lei Federal 
nº 9.503, de 23/09/1997, que institui o CTB - Código de Trânsito 
Brasileiro - resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES
Artigo 1º - A realização de provas ou competições despor-

tivas, assim como de eventos em geral que envolvam pessoas, 
veículos e/ou animais nas rodovias estaduais sob circunscrição 
do DER/SP, na faixa de domínio ou ainda em regiões lindeiras, 
que influenciem na fluidez e na segurança do tráfego das mes-
mas, dependerão de prévia autorização do DER/SP.

§ 1º - Para os fins desta portaria consideram-se provas 
ou competições desportivas, inclusive ensaios ou preparativos, 
o atletismo, automobilismo, motociclismo, ciclismo e asseme-
lhados.

§ 2º - Entende-se por eventos em geral quaisquer outras 
utilizações da faixa de domínio, assim compreendida a pista de 
rolamento, seus acostamentos e área de segurança das rodovias 
estaduais, a realização de filmagens, registros fotográficos, 
testes de veículos, passeios turísticos em comboio, demonstra-
ções e manifestações em geral, inclusive as romarias ou outros 
eventos religiosos.

§ 3º - Esta Portaria não se aplica às rodovias estaduais 
concedidas, competindo ao órgão regulador regulamentar e 
autorizar a realização de eventos dessa natureza na faixa de 
domínio sob sua fiscalização.

Artigo 2º - Fica delegada a competência aos Diretores 
de Divisão Regional, sob a égide da segurança rodoviária e a 
critério exclusivo deste Departamento, conceder e expedir as 
autorizações de que trata esta portaria, condicionadas à pos-
sibilidade de utilização da rodovia nas datas e horários pelos 
interessados pretendidos.

Parágrafo único - No processo de análise das provas ou 
eventos a que dispõe esta portaria, o DER/SP por meio da 
Divisão Regional com circunscrição sobre a via, poderá soli-
citar parecer prévio do Comandante do Policiamento Militar 
Rodoviário local quanto à viabilidade da realização do evento e 
definição da logística de policiamento, da Prefeitura Municipal 
local, neste caso, restrito a aspectos operacionais eminentemen-
te urbanos, bem como, da ARTESP quando envolver rodovias 
concedidas.

Artigo 3º - A solicitação para a realização de evento, de que 
trata o Artigo 1º,deverá ser formulada em impresso próprio, con-
forme modelo objeto do ANEXO I, por intermédio ou instruído 
com a autorização da Confederação ou Federação competente 
e legalmente constituída, quando houver, e devendo ser proto-
colada junto à Divisão Regional, com antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias de antecedência da data de início do mesmo, 
instruída com os seguintes documentos:

a) Autorização expressa (formal) da respectiva Federação 
ou Confederação desportiva ou de entidades estaduais a ela 
filiadas, nos casos de eventos desportivos ou assemelhados; b) 
Termo de indicação de responsabilidade civil e criminal por 
descumprimento dos itens contemplados na autorização, res-
ponsabilidade esta que será atribuída ao organizador da prova 
ou competição, oficialmente indicado por meio de identificação 
no ofício de solicitação para a realização dos mesmos (RG, CPF, 
CREA, CAU) sendo também solidários quanto às responsabilida-
des citadas, os patrocinadores (entidades públicas ou privadas) 
também devidamente identificados;

c) Cópia autenticada do contrato de seguro contra riscos 
e acidentes em favor de terceiros, com importância segurada 
individual, conforme legislação desportiva vigente, por morte, 
invalidez ou lesões graves decorrentes;

d) Caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à 
via, no valor arbitrado pela autoridade competente pela autori-
zação, de acordo com o grau de risco pela realização do evento 
e calculado conforme tabela abaixo:
CLASSE RISCO DO EVENTO  VDM DA RODOVIA  VALOR EQUIVALENTE
A ALTO  ACIMA de 12.000 3.613,86 UFESP's
B  MÉDIO  DE 7.001 A 12.000  1.548,77 UFESP's
C BAIXO  ATÉ 7.000 516,26 UFESP's

e) Prévio recolhimento do valor correspondente aos custos 
operacionais incorridos, arbitrado conforme Fórmula de Cálculo 
apresentada no Anexo II desta Portaria;

f) Parecer prévio do Município correspondente, contando 
com declaração de anuência dos respectivos prefeitos com à 
responsabilização dos efeitos colaterais ocorridos pelo evento;

g) Regulamento da prova ou competição;
h) Regulamentos técnicos pertinentes; e
i) Esquema técnico e operacional com as medidas de segu-

rança necessárias à realização do evento desportivo, contendo 
toda a sinalização, os bloqueios, previsão para emergências, 
rotas alternativas com plano de mídia visando ampla divulgação 
da realização dos eventos com a antecedência mínima necessá-
ria, assim como, reversão de pistas, quando cabível, devendo ser 
elaborado por profissional habilitado, devidamente acompanha-
do da ART/CREA, RRT/CAU referente à atividade.

§ 1º - Os custos operacionais mencionados na alínea “e”, 
bem como a caução ou a fiança da alínea "d" serão recolhidos 
mediante boleto bancário emitido pelo órgão contábil da Divi-
são Regional.

§ 2º - Serão indeferidas as solicitações efetuadas fora do 
prazo estabelecido no caput, porquanto intempestivas.

Artigo 4º - No caso de testes de veículos, a solicitação e 
o memorial circunstanciado que a acompanha deverão conter 
a aprovação da montadora dos veículos envolvidos ou laudo 
técnico do IPT, INMETRO ou congênere.

Artigo 5º - No caso de eventos religiosos deverá a organi-
zação indicar o líder religioso ou representante legal que será o 
responsável pelo mesmo, nas condições do Artigo 3º.

Parágrafo único - Em se tratando de eventos comprovada-
mente religiosos não será exigido o recolhimento dos valores 
estabelecidos nas alíneas "d" e "e" do Artigo 3º, referentes à 
caução ou fiança e custos operacionais, respectivamente.

Artigo 6º - Após os procedimentos de análise descritos 
nos artigos anteriores, em caso de autorização ou negativa da 
realização da prova ou do evento, a Divisão Regional deverá 
comunicar formal e imediatamente ao Comando do Policiamen-
to Militar Rodoviário local, bem como, à Administração Superior 
do DER/SP, para que se adotem as providências cabíveis ao caso, 
sejam aquelas relativas ao planejamento da logística de poli-
ciamento, bem como, das equipes de Operações Especiais, com 
vistas a garantir a segurança dos participantes e dos usuários da 
rodovia ou quanto àquelas pertinentes em caso de negativa do 
órgão de modo a prevenir a sua realização.

Artigo 7º - A obrigação de disponibilizar e implantar a sina-
lização e demais dispositivos de segurança necessários para a 
realização das provas ou eventos, descritos na presente portaria 
será do solicitante, conforme disposto no artigos 95, § 1º, do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei Federal nº 9.503/1997).

CAPÍTULO II - DA AUTORIZAÇÃO E PENALIDADES
Artigo 8º - As autorizações de que trata esta portaria serão 

formalizadas por meio da "Autorização para Realização de 
Evento - ARE", conforme modelo objeto do ANEXO III.

Artigo 9º - O responsável pela realização do evento deverá 
providenciar o ressarcimento de danos causados ao patrimônio 
público, bem como a terceiros, consequentes de ações ou omis-
sões diretas ou indiretas eventualmente ocorridas.
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